
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2629899 - SC (2024/0163337-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RAFAEL HOFFMANN
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. REINCIDÊNCIA GENÉRICA. CRIME 
ANTERIOR GRAVE. MEDIDA NÃO RECOMENDADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do 
recurso especial, com fundamento no art. 932, III, do CPC. A defesa sustenta a 
possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 
alegando que a reincidência do agravante é em crime diverso.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência genérica do agravante 
impede a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 
considerando a condenação anterior por tráfico de drogas.

III. Razões de decidir
3. As instâncias ordinárias negaram a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, fundamentando que a condenação anterior por tráfico de drogas 
torna a medida não socialmente recomendável.
4. A jurisprudência desta Corte considera idônea a fundamentação que nega a 
substituição da pena em casos de reincidência em crimes graves, como o de tráfico de 
drogas.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A reincidência, ainda que genérica, em crime grave, como tráfico 
de drogas, constitui fundamento idôneo para negar a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos".
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; CP, art. 44, § 3º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1.992.859/SP, Rel. Min. Teodoro 
Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 04.03.2024; STJ, AgRg no HC 521.639/SC, Rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17.08.2021.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
           Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. REINCIDÊNCIA GENÉRICA. CRIME 
ANTERIOR GRAVE. MEDIDA NÃO RECOMENDADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do 
recurso especial, com fundamento no art. 932, III, do CPC. A defesa sustenta a 
possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 
alegando que a reincidência do agravante é em crime diverso.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência genérica do agravante 
impede a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 
considerando a condenação anterior por tráfico de drogas.

III. Razões de decidir

3. As instâncias ordinárias negaram a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, fundamentando que a condenação anterior por tráfico de drogas 
torna a medida não socialmente recomendável.

4. A jurisprudência desta Corte considera idônea a fundamentação que nega a 
substituição da pena em casos de reincidência em crimes graves, como o de tráfico de 
drogas.

IV. Dispositivo e tese

5. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "A reincidência, ainda que genérica, em crime grave, como tráfico 
de drogas, constitui fundamento idôneo para negar a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; CP, art. 44, § 3º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1.992.859/SP, Rel. Min. Teodoro 
Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 04.03.2024; STJ, AgRg no HC 521.639/SC, Rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17.08.2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL HOFFMANN contra a 

decisão monocrática que conheceu do agravo para não conhecer do seu recurso 

especial, com fundamento no art. 932, III, do CPC.

No presente recurso, a defesa sustenta que a revaloração de fato incontroverso 

não encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

Afirma ser incontroversa a reincidência do recorrente em crime diverso, razão 

porque é possível inferir pela substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 

de direitos.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

recurso ao colegiado para que substituída a pena privativa de liberdade do agravante 

por restritiva de direitos.

É o relatório.

VOTO

Não há razões para alterar o decisório.

Não obstante a reincidência genérica do agravante, as instâncias ordinárias 

negaram a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, em 

razão de a condenação anterior dizer respeito ao crime de tráfico de drogas, o que 

constitui fundamento idôneo para justificar a conclusão de que a medida não seria 

socialmente recomendável.

No mesmo sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. RECEPTAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO 
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. INDEFERIMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PEDIDO PARA QUE O 
AGRAVANTE AGUARDE NO REGIME ABERTO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. DESCABIMENTO. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
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PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

1. Não obstante a reincidência genérica, as 
instâncias ordinárias negaram a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos, em razão 
de a condenação anterior dizer respeito ao crime de roubo, 
delito patrimonial grave e violento, o que constitui 
fundamento idôneo para justificar a conclusão de que a 
medida não seria socialmente recomendável 2. O pedido 
subsidiário de que o Agravante aguarde no regime aberto, 
caso não haja vaga no regime intermediário, não foi objeto 
do recurso especial, constituindo inovação recursal, o que 
não se admite no agravo regimental, em razão da 
preclusão consumativa.

3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, 
nessa extensão, desprovido.

(AgRg no REsp n. 1.992.859/SP, relator Ministro 
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, 
DJe de 7/3/2024.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDUÇÃO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR COM CAPACIDADE 
PSICOMOTORA ALTERADA EM RAZÃO DA INFLUÊNCIA 
DE ÁLCOOL OU DE OUTRA SUBSTÂNCIA PSICOATIVA 
QUE DETERMINE DEPENDÊNCIA. NULIDADE. 
SENTENÇA ORAL. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTE DA 
TERCEIRA SEÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
REINCIDÊNCIA. MEDIDA NÃO SOCIALMENTE 
RECOMENDÁVEL. ORDEM DENEGADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte já assentou o 
posicionamento de que "exigir que se faça a degravação 
ou separada sentença escrita é negar valor ao registro da 
voz e imagem do próprio juiz, é sobrelevar sua assinatura 
em folha impressa sobre o que ele diz e registra", de 
maneira que "a ausência de degravação completa da 
sentença não prejudica o contraditório ou a segurança do 
registro nos autos, do mesmo modo que igualmente ocorre 
com a prova oral" (HC n. 462.253/SC, relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, Terceira Seção, julgado em 28/11/2018, DJe 
4/2/2019).

2. Havendo fundamentação idônea acerca da 
impossibilidade de substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos, por não se mostrar 
socialmente recomendável, não há nenhum 
constrangimento ilegal a ser reparado.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 521.639/SC, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
17/8/2021, DJe de 24/8/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. FALSIDADE IDEOLÓGICA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 44, § 3º, DO CP. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
VIABILIDADE. REINCIDÊNCIA GENÉRICA. EXECUÇÃO 
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PROVISÓRIA. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Preenchidos os requisitos do art. 44, § 3º, do 
Código Penal, deve ser concedida a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos.

2. Tratando-se de reincidência genérica, cumpre às 
instâncias ordinárias fundamentar concretamente as 
razões pelas quais a medida não se mostra socialmente 
recomendável.

3. A Terceira Seção adotou a orientação no sentido 
da impossibilidade da execução provisória da pena 
restritiva de direitos, sendo indispensável, em tais casos, o 
trânsito em julgado da sentença penal condenatória, nos 
termos do art. 147 da Lei de Execução Penal.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.806.007/RS, relator Ministro 

Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 5/11/2019, DJe de 
11/11/2019.)

 
Dessa forma, fica mantido o decisum agravado, porque consoante a 

jurisprudência desta Corte. 

Ante o exposto, voto no sentido de desprover o agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0163337-8 AREsp 2.629.899 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50107033720208240008

EM MESA JULGADO: 03/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL HOFFMANN 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL HOFFMANN 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 

  

C54224551504=089=04191@ 2024/0163337-8  -  AREsp 2629899   Petição : 2024/0105495-8  (AgRg)

Documento eletrônico VDA44764160 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 04/12/2024 13:29:51
Código de Controle do Documento: 355ACDA4-7443-42CE-B039-C89D15A953DC


